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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ROSELENE AUGUSTA DOS SANTOS
CORRÉU : ANA PATRICIA PEREIRA DA CONCEICAO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
DO ARTIGO 41-F DO ESTATUTO DO TORCEDOR. 
SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de substituir pena 
privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.
2. O Tribunal de origem negou a substituição da pena privativa 
de liberdade por pena restritiva de direitos, em razão da 
reincidência da paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência 
impede a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, mesmo quando a pena é inferior a quatro 
anos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
reincidência em crime doloso impede a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme o art. 
44, II, §3º, do Código Penal.
5. A reincidência justifica a fixação de regime prisional mais 
gravoso e impede a substituição da pena, mesmo quando 
inferior a quatro anos, exceto se, em razão de condenação 
anterior, a medida for socialmente recomendável e a reincidência 
não decorrer da prática do mesmo crime.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
DO ARTIGO 41-F DO ESTATUTO DO TORCEDOR. 
SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de substituir pena 
privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.
2. O Tribunal de origem negou a substituição da pena privativa 
de liberdade por pena restritiva de direitos, em razão da 
reincidência da paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência 
impede a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, mesmo quando a pena é inferior a quatro 
anos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
reincidência em crime doloso impede a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme o art. 
44, II, §3º, do Código Penal.
5. A reincidência justifica a fixação de regime prisional mais 
gravoso e impede a substituição da pena, mesmo quando 
inferior a quatro anos, exceto se, em razão de condenação 
anterior, a medida for socialmente recomendável e a reincidência 
não decorrer da prática do mesmo crime.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 222). 

A defesa pretende, em síntese, a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento ou pela 
denegação da ordem  (e-STJ, fls. 238/240).

Instada a se manifestar, a defesa afirmou que remanesce o interesse na 
análise do pedido (e-STJ, fl. 248).

É o relatório.

VOTO

Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. 

Nesse sentido:

 
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)
(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca da negativa de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos (e-STJ, fls. 62/63, destaquei):

Com relação à outra tese defensiva relativa à paciente Roselene, no 
âmbito da qual o impetrante busca a substituição da PPL por  PRD, 
destaco que é cabível o Habeas Corpus para corrigir dosimetria penal 
quando houver flagrante ilegalidade em prejuízo do réu, até porque a 
matéria atinente à individualização da pena é de ordem pública e pode 
ser reconhecida, inclusive, de ofício.

Contudo, ao contrário do alegado pela defesa técnica, a reincidência 
consiste, de fato, em obstáculo à aplicação de PRD em 
substituição à PPL, tal como ressaltado pelo juízo de primeira 
instância na sentença, senão vejamos:

Inviável a substituição da PPL em PRD, bem como a suspensão 
condicional da pena, uma vez que o réu é reincidente em crime 
doloso, conforme artigos 44, inciso II e 77, inciso I, todos do CP.
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No presente caso, o Tribunal de origem negou a substituição da pena 
privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, em razão da ausência dos 
requisitos previstos no art. 44, incisos II e § 3º, do Código Penal, considerando que a 
paciente é reincidente. Depreende-se, portanto, que a substituição da pena não é 
socialmente recomendável.

Com efeito: "Nos termos do disposto no art. 44, II, do Código Penal, não 

se admite a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos 

para o réu reincidente em crime doloso, salvo se, em face de condenação anterior, a 

medida for considerada socialmente recomendável e a reincidência não se tenha 

operado em virtude da prática do mesmo crime (§ 3º)." (AgRg no HC n. 847.655/MG, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

A jurisprudência do col. STJ é pacífica no sentido de que:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
RECEPTAÇÃO. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS E REINCIDÊNCIA. 
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. A reincidência do agente, mesmo quando a pena é inferior a 
quatro anos, justifica a fixação do regime semiaberto.
4. Pela mesma razão, descabe a substituição da pena corporal 
por restritiva de direitos.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.112.836/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 
10/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO.
[...]
2. "O Tribunal de origem não apreciou o eventual cabimento da 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos sob a ótica de o benefício ser ou não socialmente 
recomendável, consignando apenas que a reincidência do 
agravante impediria a concessão do benefício. Portanto, a 
reversão do entendimento da Corte a quo para concluir-se no 
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sentido de ser socialmente recomendável o benefício aqui 
requerido pela defesa demandaria o revolvimento do material 
fático-probatório dos autos, providência incompatível com os 
estreitos limites de cognição da via eleita. Precedente." (RCD no 
HC n. 786.687/RS, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023).
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.330.333/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 16/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REGIME MAIS GRAVOSO E NÃO 
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REINCIDÊNCIA. JUSTIFICATIVA VÁLIDA. SÚMULA 
N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
ARTIGOS 33, CAPUT, § 2º, ALÍNEA "C" E 44, II, DO CÓDIGO 
PENAL - CP. OVERRULING NÃO APLICADO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do 
tema (overruling). A reincidência fundamenta o modo mais 
gravoso de cumprimento de pena, assim como impede a 
substituição da sanção por penas restritivas de direitos, a teor do 
que estabelecem os artigos 33, caput, § 2º, alínea "c" e 44, II, do 
CP e a Súmula n. 269 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.306.731/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023.)
 

 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

 
 

Documento eletrônico VDA44909578 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:24
Código de Controle do Documento: 2b558007-01a2-47d1-9ddc-897c075ef735



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00713264920228190000  00930718720198190001  024020252019  
20217005647953  24020252019  713264920228190000  930718720198190001

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : ROSELENE AUGUSTA DOS SANTOS 
CORRÉU : ANA PATRICIA PEREIRA DA CONCEICAO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542212155605908308212@ 2023/0025409-7  -  HC 799471

Documento eletrônico VDA44901342 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/12/2024 19:35:08
Código de Controle do Documento: 346A2D1C-6B50-4D34-9C4A-3D142DAC0809


